
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Procuradoria-Geral de Justiça

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

   

    

A  PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da

República e pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, artigos 6º,

inciso I, e 158, e com fundamento no artigo 8º da Lei nº 11.697, de 13 de junho

de 2008, e na Lei n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, vem à presença de

Vossa Excelência ajuizar, perante o Conselho Especial desse Egrégio Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e Territórios, a presente 

AÇÃO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE  

contra a Lei distrital 6.618, de 8 de junho de 2020, que altera dispositivo da Lei

distrital nº 3.264, de 18 de julho de 2005, que define obrigação de pequeno valor

para o Distrito Federal, regulamentando o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da

Constituição Federal,  diante  dos  artigos  53,  71,  §  1º,  incisos  IV e  V,  e  100,

incisos VI, X e XVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulgada em 8 de

junho de 1993.

Página 1 de 9



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
Procuradoria-Geral de Justiça

I. Da lei impugnada

A  ação  direta  tem  por  escopo  o  reconhecimento  da

inconstitucionalidade  formal  da  Lei  distrital  6.618/2020,  de  iniciativa

parlamentar,  que altera dispositivo da Lei distrital nº 3.264/2005, que define

obrigação de pequeno valor para o Distrito Federal. 

Eis a íntegra da lei ora atacada, publicada no DODF de 16.6.2020:

LEI Nº 6.618, DE 8 DE JUNHO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Iolando Almeida)

Altera dispositivo da Lei nº 3.624, de 18 de julho de 2005, que define
obrigação de pequeno valor para o Distrito Federal, regulamentando o
disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos  do  §  6º  do  art.  74  da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal,  a
seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito
Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1º A Lei nº 3.624, de 18 de julho de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
I – o art. 1º, caput, passa vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Para os efeitos do disposto no art. 100, § 3º, da Constituição
Federal,  são  consideradas  de  pequeno valor  as  obrigações  a  serem
pagas  pelo  Distrito  Federal  e  por  suas  entidades  de  administração
indireta, decorrentes de condenação judicial da qual não penda recurso
ou defesa, cujo valor não supere 20 salários mínimos, por autor.
II – o art. 1º é acrescido do seguinte § 3º:
§  3º  As  dotações  para  requisições  de  pequeno  valor  devem  ser
consignadas em subtítulo específico na programação orçamentária da
Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão
do Distrito  Federal,  quando derivadas  dos órgãos da administração
direta,  e  na da própria unidade,  quando originárias de autarquias e
fundações.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

É  patente  a  inconstitucionalidade  formal  da  lei  impugnada,  que,

oriunda de projeto de lei de iniciativa parlamentar  vetado pelo Governador do

Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa, após a derrubada do veto,

altera  para  “20  salários  mínimos”  o  valor  máximo  para  que  as  obrigações

decorrentes de condenação judicial a serem pagas pelo Distrito Federal sejam

consideradas de pequeno valor. 
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Com  efeito,  por  determinar  ingerência  indevida  em  assunto  da

competência privativa do chefe do Poder Executivo, a lei impugnada merece ser

declarada  formalmente  inconstitucional,  uma  vez  que  faz  tábula  rasa  da

disciplina contida na Lei Orgânica do Distrito Federal acerca da iniciativa de leis.

Elaborada mediante iniciativa de Deputado Distrital, as disposições da

lei  ora  atacada  versam  sobre  tema  afeto  ao  orçamento  público do  Distrito

Federal,  com  a  criação  de  despesas  não  previstas,  matéria  cuja  iniciativa

legislativa é exclusiva do chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 71, §

1º,  incisos  IV e V,  e  100,  incisos VI,  X e XVI da Lei  Orgânica do Distrito

Federal (grifos acrescentados): 

Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e harmônicos
entre si, o Executivo e o Legislativo.

Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a
forma  e  os  casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput com  a
redação da Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 27.2.2015, publicada no
DODF de 4.3.2015). 
(...)
§ 1º Compete  privativamente ao Governador do Distrito Federal a
iniciativa das leis que disponham sobre:
(...)
 (...)
IV – criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção,
incorporação,  fusão  e  atribuições das  Secretarias  de  Estado  do
Distrito Federal, órgãos e entidades da administração pública; (Inciso
com a redação da Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2005).
V - plano plurianual, orçamento anual e diretrizes orçamentárias.

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:
(...)
VI -  iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Lei Orgânica;
(...)
X  -  dispor  sobre  a  organização  e  o  funcionamento  da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei Orgânica;
(...)
XVI - enviar à Câmara Legislativa projetos de lei relativos a plano
plurianual,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento  anual,  dívida
pública e operações de crédito;

Assim, a usurpação de tal competência enseja verdadeira violação ao

princípio da independência e harmonia dos Poderes.
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Nesse sentido é o entendimento do Conselho Especial do Tribunal de

Justiça  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  que  em  situação  idêntica a  ora

destacada,  declarou a inconstitucionalidade formal,  por  vício de iniciativa,  de

outra lei distrital, também de iniciativa parlamentar, que tratava do mesmo tema

(grifos acrescentados):

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUIZADOS
ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL.
REGULAMENTAÇÃO  DO  ARTIGO  8º  DA  LEI  FEDERAL  N.º
12.153/2009.  LEI  DISTRITAL  N.º  5.475,  DE  23/04/2015.
INICIATIVA  PARLAMENTAR.  ARTIGO  1º,  INCISOS  II  E  III.
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO PROCURADOR-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL PARA FIXAR, POR ATO PRÓPRIO, AS
HIPÓTESES E LIMITES DE ACORDO A SEREM CELEBRADOS
PELOS  PROCURADORES  DO  DISTRITO  FEDERAL,  DAS
AUTARQUIAS,  FUNDAÇÕES  E  EMPRESAS  PÚBLICAS
DISTRITAIS.  TEMA  REFERENTE  À  ORGANIZAÇÃO  DA
PROCURADORIA-GERAL  DO  DISTRITO  FEDERAL,  ÀS
ATRIBUIÇÕES  DAS  ENTIDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  E  AO  ORÇAMENTO  DO  DISTRITO  FEDERAL.
MATÉRIA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO
EXECUTIVO.  ARTIGO  2º.  DEFINIÇÃO  DO  VALOR  DAS
OBRIGAÇÕES  DE  PEQUENO  VALOR  A  SEREM  PAGAS
INDEPENDENTEMENTE  DE  PRECATÓRIO.  CRIAÇÃO  DE
DESPESAS. TEMA REFERENTE A ORÇAMENTO. MATÉRIA
DE  COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  PRIVATIVA  DO
EXECUTIVO.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL,  POR
VÍCIO  DE  INICIATIVA.  AÇÕES  DIRETAS  JULGADAS
PROCEDENTES  PARA  DECLARAR  A
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  DA  NORMA
IMPUGNADA,  COM  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA
DECISÃO.
1. A Lei Federal n.º 12.153/2009 dispôs sobre os Juizados Especiais
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos
Territórios e dos Municípios. Estabeleceu a competência absoluta dos
Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  para  processar,  conciliar  e
julgar causas cíveis de interesse dos referidos entes federados até o
valor de 60 (sessenta) salários mínimos.
2. A norma federal definiu que "os representantes judiciais dos réus
presentes  à  audiência  poderão  conciliar,  transigir  ou  desistir  nos
processos da competência dos Juizados Especiais, nos termos e nas
hipóteses previstas na lei do respectivo ente da Federação" (artigo 8º)
e que "as obrigações definidas como de pequeno valor a serem pagas
independentemente  de  precatório  terão  como  limite  o  que  for
estabelecido na lei do respectivo ente da Federação" (artigo 13, § 2º) e
que "até que se dê a publicação das leis de que trata o § 2º, os valores
serão:  I  -  40 (quarenta)  salários mínimos,  quanto aos Estados e ao
Distrito Federal" (artigo 13, § 3º, inciso I).
3. A fim de regulamentar os artigos 8º e 13, § 2º, da Lei Federal n.º
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12.153/2009,  o  Distrito  Federal  editou a Lei  Distrital  n.º  5.475,  de
23/04/2015, de iniciativa parlamentar e cuja constitucionalidade ora é
questionada.
4. Estabelecida a possibilidade de celebração de acordo entre o ente
público e a parte autora pela norma federal, esta delegou a cada ente
federado (Estados, Distrito Federal e Municípios) a edição de lei para
delimitar  os  termos e hipóteses  em que o acordo seria possível.  A
competência para editar a referida lei local é privativa do Governador
do  Distrito  Federal,  porquanto  dispõe  acerca  da  organização  da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal,  de atribuições das entidades
da Administração Pública e do orçamento do Distrito Federal.
5. No Distrito Federal, o valor máximo das obrigações de pequeno
valor  a  serem  pagas  pelo  Distrito  Federal  e  pela  sua
Administração Pública Direta e Indireta foi definido em 10 (dez)
salários  mínimos  pelo  artigo  1º,  caput,  da  Lei  Distrital  n.º
3.624/2005. Posteriormente, a Lei Distrital n.º 5.475/2015, em seu
artigo  2º,  elevou  para  40  (quarenta)  salários  mínimos  o  valor
máximo das obrigações de pequeno valor.
6.  A alteração  no  valor  das  obrigações  de  pequeno  valor  pela
norma impugnada implica alteração no orçamento e cria novas
despesas para o Distrito Federal, de modo que a iniciativa para
legislar sobre tal tema compete privativamente ao Chefe do Poder
Executivo.
7. Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas procedentes para
declarar a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, da Lei
Distrital  n.º  5.475,  de  23/04/2015,  por  ofensa ao artigo 71,  §  1º,
incisos III, IV e V, e ao artigo 100, incisos IV, VI, X e XVI, ambos
da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal,  modulando  os  efeitos  da
decisão para a data do presente julgamento no que se refere ao
artigo 2º da norma impugnada.
(Acórdão  935457,  20150020150772ADI,  Relator:  ROBERVAL
CASEMIRO  BELINATI,  CONSELHO  ESPECIAL,  data  de
julgamento: 5/4/2016, publicado no DJE: 27/4/2016. Pág.: 26/27)

Especificamente em relação à  Lei distrital 6.618/20,  o Tribunal de

Justiça  local  tem  declarado  reiteradamente,  de  forma  incidental,  a

inconstitucionalidade  formal  de  suas  disposições,  de  que  são  exemplos  os

seguintes julgados (grifos acrescentados): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL  CIVIL.  CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE
SENTENÇA  COLETIVA.  CONVERSÃO  DE  PRECATÓRIO.
MODIFICAÇÃO DO TETO DAS OBRIGAÇÕES DEFINIDAS
COMO DE PEQUENO VALOR. LEI DISTRITAL Nº 6.618/2020.
PAGAMENTO POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO
VALOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO
DE  INICIATIVA.  NORMA  DE  NATUREZA
ORÇAMENTÁRIA. INICIATIVA PRIVATIVA DE CHEFE DO
PODER  EXECUTIVO.  RESERVA  DE  PLENÁRIO.
DESNECESSIDADE. ART. 949, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
APLICAÇÃO  RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO
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MANTIDA. 
1. Considerando que a alteração do teto das obrigações de pequeno
valor  impacta  o  planejamento  orçamentário  do  ente  federativo,
consubstanciando norma de natureza orçamentária, a modificação do
teto é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo,  nos
termos do artigo 71, § 1º, inciso V, e do artigo 100, incisos VI e
XVI, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 2. Em tendo o
projeto  de  lei  correspondente  sido  deflagrado  por  iniciativa
parlamentar,  a  Lei  n°  6.618/2020,  que  alterou  o  limite  das
obrigações  de  pequeno  valor  no  âmbito  do  Distrito  Federal,
padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. 3.
Na forma do art. 949, parágrafo único, do Código de Processo Civil:
"Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou
ao  órgão  especial  a  arguição  de  inconstitucionalidade  quando  já
houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal
Federal sobre a questão". Assim, desnecessária a exigência de reserva
de plenário, porquanto a matéria já foi apreciada quando da declaração
de inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 5.475/2015, no julgamento
das ADI nºs 2015.00.2.014329-8 e 2015.00.2.015077-2. 4. Conforme
tese fixada no julgamento do Recurso Extraordinário nº 729.107,  o
Plenário do Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema nº 792 da
repercussão geral, assim decidiu: "Lei disciplinadora da submissão de
crédito ao sistema de execução via precatório possui natureza material
e processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data
que a anteceda". 5. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.
(Acórdão  1390929,  07297839220218070000,  Relator:  SIMONE
LUCINDO, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 1/12/2021, publicado
no DJE: 16/12/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL
DE  SENTENÇA  COLETIVA.  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO
VALOR  (RPV).  ALTERAÇÃO  DO  PARÂMETRO
QUANTITATIVO (TETO). APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. LEI
DISTRITAL  N.º  6.618/2020.  IRRETROATIVIDADE.  TEMA  N.º
792  DO  STF.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  VÍCIO
INICIATIVA. ART.  949,  PARÁGRAFO ÚNICO, CPC.  DECISÃO
MANTIDA. 
1.  Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  declarou
incidentalmente  a  inconstitucionalidade  formal  (vício  de
iniciativa) da Lei  Distrital  n.º 6.618/2020 e, como consequência,
indeferiu o pedido de expedição de RPV no patamar de 20 salários
mínimos (limitando o pagamento ao teto de 10 salários mínimos
previsto na Lei  Distrital  n.º  3.624/2005). 2.  O Supremo Tribunal
Federal,  debruçando-se  sobre  a  eficácia  temporal  de  normas  que
versam  sobre  alterações  dos  critérios  de  submissão  de  crédito  ao
sistema  de  precatórios,  firmou  a  inaplicabilidade  da  lei  nova  às
situações  já  constituídas  (conforme RE n.º  729.107/DF -  Tema n.º
792). 3. Não incide a Lei Distrital  n.º 6.618/2020, que aumentou o
parâmetro quantitativo para pagamento das Requisições de Pequeno
Valor (RPV), quando o crédito foi constituído em momento anterior à
sua vigência. 4. Ademais,  padece a Lei Distrital n.º 6.618/2020 de
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, visto tratar de
matéria envolvendo orçamento público, de competência privativa
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do Governador do Distrito Federal, nos termos do art. 71, §1º, V,
e  art.  100,  XVI,  da  LODF. Em  situação  comparável:  ADI  n.º
2015.00.2.014329-8  e  n.º  2015.00.2.015077-2  julgadas  procedente
pelo Conselho Especial do TJDFT, declarando a inconstitucionalidade
formal da Lei  n.º  5.475/2015 por vício de iniciativa (incidência do
artigo  949,  parágrafo  único,  do  CPC).  5.  Recurso  conhecido  e
desprovido.  
(Acórdão 1390124,  07300150720218070000,  Relator:  SANDOVAL
OLIVEIRA,  2ª  Turma  Cível,  data  de  julgamento:  1/12/2021,
publicado no DJE: 15/12/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DÉBITO  CONTRA  A
FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA
(TR)  PARA  A  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  DÉBITOS  DA
FAZENDA  PÚBLICA  DE  NATUREZA  NÃO  TRIBUTÁRIA.
PARADIGMA  RE  870.947/SE  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  APLICAÇÃO  DO  IPCA-E.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  PRECLUSÃO.  INOCORRÊNCIA.   MODIFICAÇÃO
DO  TETO  DAS  OBRIGAÇÕES  DEFINIDAS  COMO  DE
PEQUENO  VALOR  (LEI  DISTRITAL  Nº  6.618/2020).
PAGAMENTO POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO
VALOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO
DE  INICIATIVA. APLICAÇÃO  RETROATIVA  DA  LEI.
IMPOSSIBILIDADE.  
1. No julgamento do RE 870.947/SE pelo Supremo Tribunal Federal,
em regime de repercussão geral, esclareceu-se que não incide a Taxa
Referencial como índice de correção monetária dos débitos judiciais
da  Fazenda  Pública,  e  sim  o  IPCA-E,  independentemente  da
existência de precatório. 2. No caso, não há ofensa à coisa julgada,
pois  a  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal
Federal ocorreu em acórdão publicado em 20 de novembro de 2017,
em  momento  anterior  ao  trânsito  em  julgado  do  título  judicial
exequendo.  3.  Os  juros  de  mora  e  a  correção  monetária  são
consectários legais da condenação e, por isso, constituem matéria de
ordem pública,  admitindo-se,  inclusive,  modificação  de  ofício  pelo
julgador a qualquer tempo. Sendo assim, não está sujeita à preclusão.
5. A modificação do teto das obrigações de pequeno valor impacta
o planejamento orçamentário do ente federativo, de modo que tem
natureza  orçamentária  e,  portanto,  de  iniciativa  privativa  do
Chefe do Poder Executivo,  consoante o artigo 71,  § 1º,  V,  e do
artigo 100, VI e XVI, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal.
6.        A Lei n° 6.618/2020, que alterou o limite das obrigações de
pequeno  valor  no  âmbito  do  Distrito  Federal,  padece  de
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, porquanto o
projeto de lei foi deflagrado por iniciativa parlamentar. 7. A Corte
especial  deste  eg.  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  controle
concentrado  de  constitucionalidade  (ADIs  2015.00.2.014329-8  e
2015.00.2.015077-2), firmou o entendimento de que "a alteração no
valor  das  obrigações  de  pequeno  valor  pela  norma impugnada
implica  alteração  no  orçamento  e  cria  novas  despesas  para  o
Distrito Federal, de modo que a iniciativa para legislar sobre tal
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tema compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo".  8.
Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido. Unânime.
(Acórdão  1395921,  07278248620218070000,  Relator:  FÁTIMA
RAFAEL, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 27/1/2022, publicado
no DJE: 10/2/2022. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Assim, considerando o manifesto vício de iniciativa da lei impugnada,

cumpre-se declarar a sua inconstitucionalidade formal, com efeitos ex nunc (não-

retroativos) e eficácia erga omnes, a fim de que não se lhe reconheçam efeitos

jurídicos.

A modulação dos efeitos da decisão ora requerida, de forma a não

conferir  efeitos  retroativos  ao  julgado,  justifica-se,  no  caso,  em  função  de

manifestas razões de segurança jurídica, que impõem a preservação de diversas

situações  já  constituídas,  como  as  inúmeras  requisições  de  pequeno  valor  já

expedidas com fundamento na lei impugnada. 

Nesse  contexto,  mostra-se  patente  a  situação  de  excepcionalidade

existente, a fazer incidir o disposto no artigo 27 da Lei federal 9.868/99, que

prevê que, “Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo

em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o

Supremo  Tribunal  Federal,  por  maioria  de  dois  terços  de  seus  membros,

restringir os efeitos daquela declaração ou decidir  que ela só tenha eficácia a

partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado”.

Assim,  como  forma  de  fazer  prevalecer  a  segurança  das  relações

jurídicas  construídas  durante  a  vigência  da  norma  impugnada,  o  Ministério

Público entende que a decisão pela inconstitucionalidade da lei deva produzir

efeitos somente a partir da  data da publicação do acórdão da presente ação

direta,  resguardando-se  as  requisições  de  pequeno  valor  já  expedidas  até  a

referida data.

II. Do Pedido

Diante do exposto, requer a Procuradora-Geral de Justiça do Distrito

Federal e Territórios:
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
Procuradoria-Geral de Justiça

a)  o  recebimento  da  presente  ação  pelo  Exmo.  Sr.

Desembargador  relator  designado  e  que  sejam  intimados  o

Presidente da Câmara Legislativa e o Governador do Distrito

Federal  para  prestarem informações acerca do ato normativo

impugnado, no prazo de 30 dias, na forma do artigo 6º da Lei

n.º 9.868, de 1999;

b) em seguida, seja notificado o Procurador-Geral do Distrito

Federal, para falar como curador do ato impugnado, nos termos

do artigo 8.º da Lei n.º 9.868, de 1999, e do artigo 103, § 3.º, da

Constituição Federal;

c)  a  intervenção  desta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  para

ofertar  manifestação  sobre  o  pedido,  na  condição  de  custos

legis; e

d)  a  procedência  do  pedido,  para  declarar,  em  tese  e  com

efeitos  ex  nunc  (não-retroativos) e  eficácia  erga  omnes,  a

inconstitucionalidade da  Lei distrital 6.618, de 8 de junho de

2020, que altera dispositivo da Lei distrital nº 3.264, de 18 de

julho de 2005, porque contrária aos artigos 53, 71, § 1º, incisos

IV e V, e 100, incisos VI, X e XVI, da Lei Orgânica do Distrito

Federal, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

Brasília/DF, 7 de março de 2022.

(assinado digitalmente)
FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO

Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios

(assinado digitalmente)
Daniel Pinheiro de Carvalho
Promotor de Justiça Adjunto

Assessor Cível e de Controle de Constitucionalidade da PGJ
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